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INTRODUCCIÓN 

L A FINALIDAD d e l presente trabajo es señalar p r i m e r a m e n t e , en forma 
sucinta , los antecedentes más próximos relacionados c o n el c o m p r o m i s o 
a l q u i r i d o p o r los presidentes de A m é r i c a L a t i n a e n a b r i l de 1967, e n 
P u n t a d e l Este, U r u g u a y , en e l sentido de crear u n M e r c a d o C o m ú n a 
n i v e l l a t i n o a m e r i c a n o , e n el que se supone prevalecerá l a l i b r e c i rcu­
lación de los factores de l a producción, p a r a lograr su mejor aprovecha­
m i e n t o , y e l acercamiento de las políticas económicas nacionales y e l de 
sus respectivos instrumentos , en l a f o r m a que se r e q u i e r a p a r a garanti­
zar e l logro d e l objet ivo general y d e l desarrol lo de l a región en f o r m a 
armónica y e q u i l i b r a d a . 

C o n estos l i n c a m i e n t o s , se procede a i n d i c a r que dada l a i m p o r t a n ­
cia y e l s ign i f i cado de este c o m p r o m i s o p a r a e l logro efectivo de mejores 
niveles de v i d a p a r a los la t inoamericanos e n su conjunto , se señala a l a 
planeación económica como e l i n s t r u m e n t o más idóneo p a r a lograr lo , 
h a c i e n d o n o t a r q u e e n v i r t u d de los múlt iples problemas q u e p u d i e r a n 
surg ir p o r l a apl icación de este mecanismo e n f o r m a g l o b a l , habría que 
hacer lo i n i c i a l m e n t e en los sectores básicos y dinámicos, así como en l a 
in fraes tructura , especialmente l a de interconexión. Se i n d i c a n también 
algunos de los aspectos más importantes que es necesario atender en m a ­
ter ia agrícola, i n d u s t r i a l , comerc ia l , m o n e t a r i a y f inanc iera y de inver­
siones. 

C o m o e l logro d e l objet ivo general perseguido p o r los presidentes 
americanos a l haber acordado e l establecimiento de u n M e r c a d o C o m ú n 
e n e l á m b i t o l a t i n o a m e r i c a n o se verá obstacul izado p o r u n a serie de l i ­
mitaciones de o r d e n técnico e n e l terreno económico y pol í t ico y p o r 
las posibles consecuencias que p u d i e r a n producirse , se hace u n e n u n ­
c iado de l o s pr inc ipa les obstáculos que habrá que superar en el proceso 
de d e s a r r o l l o de l a integración económica r e g i o n a l , c onc l u y e ndo, f i n a l ­
mente, q u e este hecho reclamará e l apoyo polít ico d e c i d i d o ' y l a colabo­
ración d e l sector p r i v a d o , a u n a costa de sacrificios y esfuerzos. 

A N T E C E D E N T E S 

L o s estudios realizados p o r l a C o m i s i ó n Económica p a r a A m é r i c a 
L a t i n a ( C E P A L ) e n l a década de los c incuenta , a r r o j a r o n como resultado 
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l a conclusión f i n a l de su C o m i t é de C o m e r c i o , e n l a reunión celebrada 
e n Buenos A i r e s , en e l a ñ o de 1957, e n el sentido de aceptar " l a con­
v e n i e n c i a de establecer g r a d u a l y progresivamente, de u n a m a n e r a m u l ­
t i l a t e r a l y c o m p e t i t i v a , u n M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o " como u n o 
de los caminos más adecuados p a r a acercarse a l a solución de los ingen­
tes problemas económicos que aquejan a l a región, jus t i f i cando esta 
recomendación en l a necesidad de e n c o n t r a r campos más a m p l i o s o com­
plementar ios e n e l terreno agrícola, i n d u s t r i a l y comerc ia l , y c o n e l lo , 
e l m e j o r a m i e n t o de l a p r o d u c t i v i d a d y l a expansión d e l consumo, pro­
moviéndose así inversiones cuantiosas en nuevos sectores de producción 
y servicios. 

A pesar de esta recomendación, los estudios realizados p a r a concre­
tar l a instauración del M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o se v i e r o n obs­
taculizados p o r u n a serie de problemas de carácter técnico, desde el p u n ­
to de vista económico y polít ico. S u evolución se v i o favorecida p o r l a 
posición a d o p t a d a p o r los gobiernos centroamericanos, f irmándose f i ­
n a l m e n t e , en d i c i e m b r e de 1960, e l T r a t a d o G e n e r a l de Integración C e n ­
troamericana , p o r m e d i o d e l c u a l se acuerda l a creación de u n M e r c a d o 
C o m ú n entre los países f irmantes, en u n plazo de c inco años. 

E n e l resto de los países la t inoamericanos se logró u n avance más 
l i m i t a d o , c u a n d o en febrero de 1960, p o r m e d i o de l a f i r m a d e l T r a ­
tado de M o n t e v i d e o , se acordó l a formación de l a Asociación L a t i n o ­
a m e r i c a n a de L i b r e C o m e r c i o ( A L A L C ) , l a c u a l funcionaría mediante 
l a e l iminación g r a d u a l y progresiva de los gravámenes y demás restric­
ciones q u e i n c i d i e r a n e n e l comercio z o n a l , e n u n plazo de doce años 
a p a r t i r de su iniciación. 

N o obstante e l acuerdo de crear u n Z o n a de L i b r e C o m e r c i o , y to­
m a n d o c o m o base l a recomendación o r i g i n a l d e l C o m i t é de C o m e r c i o de 
l a C E P A L , los negociadores d e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o estuvieron de 
acuerdo e n que e n u n plazo m a y o r debería lograrse e l establecimiento 
de u n M e r c a d o C o m ú n , p o r lo que en e l art ículo 54 d e l d o c u m e n t o 
m e n c i o n a d o se i n d i c a que " L a s Partes Contratantes e m p e ñ a r á n sus má­
x i m o s esfuerzos e n or ientar sus políticas h a c i a l a creación de c o n d i c i o ­
nes favorables a l establecimiento de u n M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i ­
c a n o " , p a r a lo c u a l deberán realizarse los estudios necesarios y presentar 
los proyectos adecuados. Además, e n diversos artículos d e l m i s m o do­
c u m e n t o se m e n c i o n a que los países m i e m b r o s procurarán, en l a me­
d i d a de l o posible, c o o r d i n a r y a r m o n i z a r sus instrumentos de polít ica 
económica, tanto h a c i a e l i n t e r i o r como a l exter ior de l a región. 

D u r a n t e el proceso de desarrol lo de l a A L A L C , se h a observado que 
l a d i v e r s i d a d de políticas económicas que los países m i e m b r o s a p l i c a n 
i n t e r n a m e n t e y l a v a r i e d a d de objetivos e intereses que en cada u n o de 
ellos existen, h a n obstacul izado e l desarrol lo de l a Organización. A s i m i s ­
m o , se h a estado de acuerdo en que l a sola l iberación d e l i n t e r c a m b i o 
z o n a l es i n c a p a z p a r a i n d u c i r a l desarrol lo económico sostenido de l a 
región. 



FRANCISCO L Ó P E Z O R T I Z F I V I I I - 3 

P o r estas razones, las Partes Contratantes , en l a I I I R e u n i ó n O r d i ­
n a r i a de l a C o n f e r e n c i a , acordaron " i n i c i a r los trabajos encaminados a 
l a e laboración de u n p r o g r a m a de coordinación de sus políticas econó­
micas, comerciales y de armonización de los instrumentos de regulación 
de su comercio e x t e r i o r " . 1 Más tarde, e n e l I V Período de Sesiones O r ­
dinar ias de l a C o n f e r e n c i a , los M i e m b r o s dec lararon que cada vez se 
hacía más necesario " p r o m o v e r e n f o r m a armónica e l desarrol lo econó­
mico-social de las Partes Contratantes , mediante l a progresiva comple-
mentación e integración de sus economías", p o r l o que los l incamientos 
señalados e n l a Resolución 75 (III) deberían orientarse " a l a creación 
de condic iones favorables a l establecimiento de u n M e r c a d o C o m ú n 
L a t i n o a m e r i c a n o , conforme c o n lo dispuesto e n e l artículo 54 d e l T r a ­
tado" , prestando "especial atención a los países de m e n o r desarrol lo eco­
nómico relativo' ' .^ 

E n l a comunicación presentada a los presidentes la t inoamericanos , 
en 1965, p o r José A n t o n i o M a y o b r e , F e l i p e H e r r e r a , C a r l o s Sanz de 
Santamaría y R a ú l Prebisch, se indicó claramente " l a necesidad de com­
pletar esos importantes esfuerzos (el M C C A y l a A L A L C ) c o n u n a acción 
colect iva, v igorosa y tenaz, d i r i g i d a a f o r m a r u n a m p l i o M e r c a d o C o ­
m ú n L a t i n o a m e r i c a n o que abarque a todos los países de l a r e g i ó n " . 3 

E n l a m i s m a comunicación se señaló " q u e l a formación de ese gran 
M e r c a d o C o m ú n necesita de impostergables decisiones políticas e n el 
más alto p l a n o . . . " Además, este organismo " i n e v i t a b l e m e n t e debe abar­
car, en f o r m a simultánea, aspectos relacionados con l a polít ica comerc ia l , 
l a pol í t ica de inversiones y con arreglos y sistemas de carácter moneta­
rio e i n s t i t u c i o n a l " . 

Poster iormente , los f irmantes de l a Declaración de Bogotá i n d i c a r o n 
su convicc ión de i m p u l s a r l a creación de u n M e r c a d o C o m ú n R e g i o n a l 
acelerando " a l m á x i m o e l progreso de los países de m e n o r desarrol lo 
económico re lat ivo y de mercado insuf ic iente" , recomendando, inc luso , 
algunos de los instrumentos que consideraron eran los más adecuados 
p a r a l o g r a r d i c h o objet ivo, a saber: l a celebración de acuerdos de com-
p l e m e n t a c i ó n y e l o torgamiento de concesiones especiales temporales de 
i n t e r c a m b i o comerc ia l ; l a concertación de acuerdos entre u n o o más paí­
ses de m e n o r desarrol lo económico re lat ivo y de mercado insuf ic iente , 
con u n o d e mayor desarrol lo , s i n que éstos se const i tuyan e n c o m p a r t i ­
mentos estancos q u e a l a postre obstacul icen l a formación de l a C o m u n i ­
d a d E c o n ó m i c a L a t i n o a m e r i c a n a . A s i m i s m o señalan l a c o n v e n i e n c i a de 
l l e v a r a l a práctica proyectos de producción i n d u s t r i a l en los que par-

1 Resolución 75 (III) de la Conferencia de las Partes Contratantes de l Tratado 
de Montev ideo. R e s o l u c i o n e s A d o p t a d a s p o r l a C o n f e r e n c i a d e l a s P a r t e s C o n t r a t a n ­
t e s d e l T r a t a d o d e M o n t e v i d e o e n l o s años 1 0 6 1 , 1 9 6 2 x i 9 6 3 . Banco de México, S. A-, 
México, 1964, p. 257. 

2 Resolución 100 (IV) de la Conferencia de las Partes Contratantes del T r a t a d o de 
Montevideo. Suplemento de "Comercio Exter ior" . México, diciembre de 1964, p . 18. 

3 "Proposiciones para la Creación del Mercado Común Lat inoamericano." Suple­
mento de C o m e r c i o E x t e r i o r , México, abr i l de 1965, p. 1. 
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t i c i p e n empresarios y capitales de varios países la t inoamericanos , en 
f o r m a ta l que se lograría u n a especialización razonable y l a distr ibución 
e q u i t a t i v a de las inversiones d e n t r o de l a Z o n a , y c o n l o c u a l se procu­
raría, además, e l desarrol lo armónico y e q u i l i b r a d o de l a región. 

F i n a l m e n t e , como conclusión adecuada de l a situación a c t u a l d e l 
proceso de integración económica l a t i n o a m e r i c a n a , los presidentes ame­
ricanos resolv ieron, en su reunión celebrada e n a b r i l de 1967 e n P u n t a 
d e l Este, U r u g u a y , "crear e n f o r m a progresiva, a p a r t i r de 1970, e l M e r ­
cado C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o que deberá estar sustancialmente e n f u n ­
c i o n a m i e n t o en u n plazo n o m a y o r de 15 años" , i n d i c a n d o además que 
d i c h o M e r c a d o C o m ú n "se basará e n e l per fecc ionamiento y l a conver­
gencia progresiva de l a Asociación L a t i n o a m e r i c a n a de L i b r e C o m e r c i o 
y d e l M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i c a n o , t e n i e n d o e n cuenta e l interés 
de los países la t inoamericanos n o v i n c u l a d o s a ú n a tales sistemas". 4 

P a r a l l e v a r a cabo esta convergencia, r e c o m e n d a r o n l a creación de 
u n a comisión que c o o r d i n a r a d i c h o proceso, p o r l o que ésta debería "for­
marse c o n altas personalidades de los dos organismos de integración eco­
nómica l a t i n o a m e r i c a n a existentes y e n cuyos estudios p u d i e r a n p a r t i c i ­
par representantes de los países la t inoamericanos aún n o suscritos a 
n i n g u n a d e esas dos inst i tuciones. 

L o s p r o p i o s presidentes, en su Declaración, h i c i e r o n n o t a r que l a i n ­
tegración económica constituye u n i n s t r u m e n t o m u y i m p o r t a n t e p a r a 
acelerar e l proceso de desarrol lo económico de los pueblos l a t i n o a m e r i ­
canos, reconociendo, además, que e l l o g r o de u n c r e c i m i e n t o armónico 
y e q u i l i b r a d o de l a región e n c o n j u n t o requiere medidas que consideren 
"los d ist intos niveles de desarrol lo y condic iones económicas y de mer­
cado de los diferentes países de l a A m é r i c a L a t i n a " , p o r l o q u e se reco­
noce que los países de m e n o r desarrol lo económico r e l a t i v o y los de 
m e r c a d o insuf ic iente deberán gozar de u n " t r a t a m i e n t o preferencia l en 
m a t e r i a c o m e r c i a l y de cooperación técnica y f i n a n c i e r a " . 

T a m b i é n en esa ocasión se h i z o mención de que "es preciso adoptar 
todas las m e d i d a s que conduzcan a l perfecc ionamiento de l a integración 
económica l a t i n o a m e r i c a n a " , especialmente e n e l terreno m o n e t a r i o y de 
in fraes tructura , así como en e l terreno de l a aproximación y coordinación 
progresiva de "las políticas e instrumentos económicos" y de las legisla­
ciones nacionales respectivas. 

L a I I R e u n i ó n d e l Consejo de M i n i s t r o s de Re lac iones Exter iores de 
l a A L A L C h i z o suyas las recomendaciones de l a "Declarac ión de los Pre­
sidentes de A m é r i c a " e n m a t e r i a de integración económica, p o r l o que 
recomendó l a realización de u n a serie de estudios tendientes a lograr el 
M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o . 

PERSPECTIVAS Y POLÍTICA A SEGUIR 

L a convicc ión general izada de que e l avance e n l a integración econó-

4 Declaración de l o s P r e s i d e n t e s de América. INTAL/ R e p . 15. Argent ina, 1967, p. 39. 
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m i c a en América L a t i n a desempeña u n p a p e l relevante en e l desarrol lo 

económico y social de l a región, y l a existencia de l imi tac iones de gran 

envergadura, presentan l a necesidad de p lantear y reorganizar las bases 

sobre las cuales p u e d a n lograrse los frutos que se d e r i v a n de l a comple-

mentación económica y, a l a vez, e l desarrol lo e n f o r m a armónica y equi­

l i b r a d a e n l a región e n su conjunto . E l c a m i n o que puede ser conside­

r a d o como e l más adecuado p a r a e l logro de este objet ivo es, s i n d u d a 

a lguna, l a p laneación económica r e g i o n a l , l a c u a l , dadas las característi­

cas económicas, políticas y sociales imperantes en l a región, deberá enca­

minarse , p r i m e r a m e n t e , a l desarrol lo de los sectores de a c t i v i d a d eco­

nómica q u e se est imen de m a y o r interés r e g i o n a l , otorgándole mayor 

i m p o r t a n c i a a las actividades básicas y dinámicas y a l a infraestructura. 

L a adopción de este mecanismo requerirá, i n i c i a l m e n t e , d e l acerca­
m i e n t o , armonización o coordinación de los instrumentos de polít ica 
económica ut i l i zados , haciéndolo en el aspecto re lac ionado c o n los secto­
res planeados zonalmente, con e l objeto de que cada país u t i l i c e los que 
posee p a r a alcanzar los fines señalados. E n u n a etapa más avanzada de 
integración se requerirá l a adopción de instrumentos de polít ica econó­
m i c a comunes, los cuales deberán ser ut i l i zados de ta l m a n e r a que ga­
r a n t i c e n e l l o g r o de los objetivos de l a integración e n u n a f o r m a armónica 
y e q u i l i b r a d a , a f i n de atenuar las grandes diferencias económicas exis­
tentes entre los países la t inoamericanos . 

L a necesidad de u n p l a n de desarrol lo y a se h a dejado entrever en 

múlt ip les ocasiones, a u n c u a n d o adquir ió m a y o r i m p o r t a n c i a c u a n d o e n 

l a recomendación de establecer u n M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o 

f o r m u l a d a p o r los cuatro grandes economistas de l a región, y en l a crítica 

q u e ellos mismos hacen de l a A L A L C e n l a m i s m a ocasión, según consta 

e n e l d o c u m e n t o entregado a los presidentes la t inoamericanos e n a b r i l 

de 1965, q u e d ó asentado que " l a m a r c h a l e n t a de l a integración n o se 

debe, c iertamente, a l T r a t a d o de M o n t e v i d e o e n sí m i s m o , sino a que n o 

se h a f o r m u l a d o a ú n u n a polít ica general de integración que establezca 

c l a r a y d i s t i n t a m e n t e los objetivos que se persiguen, los métodos que h a n 

de emplearse (y) e l plazo p a r a conseguir esos objet ivos . . ." 5 Es decir , l a 

p laneación económica se hace i m p r e s c i n d i b l e , sobre todo t o m a n d o c o m o 

base l a s ituación a c t u a l de que cada país desea avanzar en su desarrol lo 

económico e n f o r m a autárquica, e inc luso engañosa, q u e r i e n d o p r o d u c i r 

a u n l a d o de l a f rontera lo que es e laborado en condic iones más ef i­

cientes a l o t r o l a d o de e l l a , c o n l o que se " irá hac iendo más dif íci l u n a 

c o m p l e m e n t a c i ó n efectiva de las economías de l a región, p o r l o que es 

i n d i s p e n s a b l e la confrontación de los programas nacionales de desarro­

l l o , a d o p t a n d o los métodos q u e p e r m i t a n coordinar los de m a n e r a que 

teniendo e n cuenta los objetivos integracionistas, p u e d a n ser e l c a m b i o 

5 "Proposiciones para l a Creación del Mercado Común Lat inoamericano." Suple­
mento de C o m e r c i o E x t e r i o r , México, a b r i l de 1965, p. 4. 
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más i n m e d i a t o y de resultados más concretos p a r a i n t e n s i i i c a r e l proceso 
de d e s a r r o l l o " . 6 

Se observaría entonces que n o hay i n c o m p a t i b i l i d a d entre M e r c a d o 
C o m ú n y desarrol lo n a c i o n a l . A l c o n t r a r i o , aquél será u n poderoso ins­
t r u m e n t o p a r a l o g r a r éste, especialmente a l propic iarse u n m e j o r aprove­
c h a m i e n t o de los recursos económicos d isponib les de l a región en su 
conjunto . E n esto hay q u e recordar l o a p u n t a d o p o r los presidentes ame­
ricanos e n e l P r o g r a m a de A c c i ó n de su Declaración de a b r i l de 1967, en 
e l sentido de que " l a integración económica constituye u n i n s t r u m e n t o 
colect ivo p a r a acelerar el desarrol lo l a t i n o a m e r i c a n o y debe ser u n a de 
las metas de l a polít ica de cada u n o de los países de l a región, para cuyo 
c u m p l i m i e n t o habrán de realizarse, como c o m p l e m e n t o necesario de los 
planes nacionales , los mayores esfuerzos". 7 S u c u m p l i m i e n t o se basará, 
entonces, e n e l señalamiento de las metas p o r alcanzar y en l a c o o r d i n a ­
ción progresiva de las políticas e instrumentos económicos nacionales, así 
como en l a aproximación de las legislaciones nacionales en l a m e d i d a q u e 
l o r e q u i e r a e l proceso de integración. 

E l l o g r o de este objet ivo general dentro de l a planeación podría ser 
a lcanzado más fácilmente mediante l a formación de grupos de países de 
condic iones económicas s imilares, ya que mientras más cor ta sea l a dis­
tanc ia económica entre dos o más países, mayores p r o b a b i l i d a d e s de re la­
ción e integración económica habrá entre ellos, a u n c u a n d o es de obser­
varse q u e de n o ex is t i r u n p l e n o c o n t r o l sobre los acuerdos de esta natu­
raleza q u e se adopten, c o o r d i n a n d o su desarrol lo con los objetivos finales 
de l a integración, éstos p u e d e n l legar a constituirse e n los p r i n c i p a l e s 
obstáculos p a r a l a formación de u n M e r c a d o C o m ú n de m a g n i t u d la t ino­
amer icana . 

D e n t r o d e l p l a n de desarrol lo a n i v e l r e g i o n a l que se adopte, deberán 
conjugarse parale lamente toda u n a gama de elementos de polít ica eco­
nómica. E n t r e éstos t ienen especial i m p o r t a n c i a los que se ref ieren a los 
aspectos d e infraestructura , agropecuario, i n d u s t r i a l , c o m e r c i a l , f inanc iero 
y m o n e t a r i o y de inversiones, en los que cabría tener en cuenta las si­
guientes observaciones: 

a) Política d e i n f r a e s t r u c t u r a 

T o m a n d o como base l a deficiente infraestructura existente e n la m a ­
yor parte d e l subcont inente , se considera necesaria l a adopción de u n a 
pol í t ica m e d i a n t e l a c u a l se desarrol len p r i n c i p a l m e n t e las obras de i n ­
terconexión y de las zonas fronterizas, con e l f i n de f a c i l i t a r l a creación 
y consolidación de las nuevas corrientes de comercio. E n este c a m p o 
habría q u e t o m a r en cuenta las experiencias a d q u i r i d a s e n l a e labora-

6 Ramírez Acosta, Pablo, L o s a c u e r d o s d e complementación e n t r e l o s países m i e m ­
b r o s d e l a A L A L C . Tesis profesional. Edición del autor. México, 1964, p p . 17 y 18. 

7 Declaración d e l o s P r e s i d e n t e s d e América. INTAL/ R e p . , 15. Argent ina, 1967, 
p. 38. 
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ción de las vías de comunicación i n t e r n a c i o n a l e n l a región y d e l pro­

yecto de carretera m a r g i n a l a l a selva amazónica que es es tudiado en l a 

a c t u a l i d a d . 

b) Política a g r o p e c u a r i a 

E l hecho de que este sector constituye l a p r i n c i p a l a c t i v i d a d económi­
c a e n l a mayoría de los países de l a región y considerando los múlt iples 
aspectos y características que reviste, nos hace c o n c l u i r que existirán gra­
ves obstáculos a l desarrol lo l a t i n o a m e r i c a n o mientras n o se a t i e n d a n los 
relat ivos a l sector agropecuario , especialmente e l referente a los bajos 
ingresos q u e perc iben las personas que se d e d i c a n a esta a c t i v i d a d , p o r 
l o q u e cabría pensar, i n c l u s o , e n l l e v a r a cabo u n a r e f o r m a agraria 
r a c i o n a l . 

A s i m i s m o , es posible pensar e n l a complementación y especialización 
agropecuar ia , cons iderando las condiciones naturales de cada u n a de las 
regiones geoeconómicas existentes en el subcontinente, de ta l f o r m a que, 
e n c o n j u n t o , se obtengan los a l imentos y las materias p r i m a s en él ne­
cesarias. 

c) Política i n d u s t r i a l 

E n este terreno, el p r i m e r paso sería l a determinación d e l grado ac­
t u a l de desarro l lo de las economías nacionales, p a r a lo c u a l se muestra 
necesaria l a elaboración de u n i n v e n t a r i o económico r e g i o n a l , semejante 
a l que se l l e v a a cabo actualmente e n el seno de l a C o m i s i ó n Asesora de 
D e s a r r o l l o I n d u s t r i a l , dependiente de l a A L A L C , en algunos sectores i n ­
dustriales. E n esta a c t i v i d a d podrían cooperar m u y ef ic ientemente los 
p r o p i o s industr ia les de cada sector. 

C o n este i n v e n t a r i o , se podrían i n d i c a r las actividades product ivas que 
n o se h a n d e s a r r o l l a d o en l a región o que apenas h a n comenzado a ope­
rar , seña lando las q u e podrían complementarse en el m a r c o de l a inte­
gración y las que, e n todo caso, deberían desaparecer o reorganizarse p o r 
o p e r a r en condic iones extremadamente antieconómicas. 

C o n estas indicaciones y de acuerdo con las necesidades económicas 
y los recursos existentes en l a región, podrían inic iarse los estudios de 
planeación económica a n i v e l r e g i o n a l p o r sectores económicos. L a l i m i ­
tación física de los recursos económicos d isponibles , o b l i g a a pensar que 
los sectores q u e deberán favorecerse i n i c i a l m e n t e son los eme const i tuyen 
e l g r u p o de actividades básicas y de ellas, p r i m e r o las más dinámicas, pro­
c u r a n d o e l m e j o r a m i e n t o de las ya instaladas y e l establecimiento de las 
más necesarias, sobre l a base de m e j o r a r l a uti l ización de los recursos eco­
nómicos d i s p o n i b l e s p r o m o v i e n d o l a incorporación de tecnologías ade­
cuadas, e l e v a r el n i v e l de ocupación y p r o c u r a r e l desarrol lo e q u i l i b r a d o 
de l a reg ión. 

Se l levar ía a cabo, entonces, u n a combinación de los objetivos econó-
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micos nacionales, prevalec iendo las metas y criterios señalados en los p la­

nes a n i v e l reg ional . 

L o s acuerdos de complementación tendrán u n p a p e l i m p o r t a n t e e n 
e l logro de tales objetivos, especialmente e n l o que respecta a l desarrol lo 
armónico y e q u i l i b r a d o de l a región, ya que mediante ellos podría asig­
narse l a producc ión de determinados bienes, de inversión o de consumo, 
p r i m e r o a los países de m e n o r desarrol lo económico re la t ivo , después a 
los catalogados como de mercado insuf ic iente , y p o r ú l t i m o a los más 
desarrol lados. 

S u uti l ización e n l a a c t u a l i d a d se h a enfrentado a diversos obstáculos 
de o r d e n práctico, ya que, p o r u n lado, se basan p r i n c i p a l m e n t e e n l a l i ­
beración d e l comercio y n o i n c l u y e n todos los bienes d e l sector, y, p o r 
e l otro, n o se h a n real izado a base de u n p l a n p r e v i o de desarrol lo . Este 
hecho rec lama, ta l como se h a propuesto e n algunas ocasiones en e l ám­
b i t o de l a A L A L C , u n a adecuada orientación de estos instrumentos , he­
cho q u e requiere la e laboración de normas y criterios básicos p a r a su 
aplicación, de f o r m a t a l que se garant icen los mercados nacionales, s in 
necesidad de crear condiciones monopólicas a n i v e l r e g i o n a l . 

D e esta f o r m a , los gobiernos la t inoamericanos de los países e n los q u e 
se proyectase e l desarrol lo de determinadas actividades product ivas debe­
rán otorgar estímulos c o n el objeto de i n d u c i r l a localización en sus 
terr i tor ios , e n t a n t o que los restantes m i e m b r o s deberán comprometerse 
a n o a d o p t a r medidas de c u a l q u i e r natura leza que desvirtúen los obje­
tivos de l a integración. 

P o r o t r o lado, y como otro i n s t r u m e n t o p r o p i o p a r a p r o m o v e r e l 
desarrol lo de la región en f o r m a armónica y e q u i l i b r a d a , de acuerdo c o n 
los planes sectoriales prev iamente establecidos, se encuentra l a formación 
de empresas de carácter m u l t i n a c i o n a l , e n las cuales se aporte c a p i t a l y 
tecnología de dos o más países miembros , p u d i e n d o contar c o n ayuda 
d e l e x t e r i o r en ambos aspectos. Estas empresas cooperarían e n lograr u n 
mejor c u m p l i m i e n t o de las indicaciones de los planes de desarrol lo , espe­
c ia lmente e n e l caso de recomendarse e l establecimiento de u n a nueva 
e n t i d a d p r o d u c t i v a e n a l g u n a zona o país carente de suficientes recursos 
económicos y tecnológicos. A s i m i s m o , se facil itaría l a asimilación de va­
rias de las empresas ya existentes e n e l m i s m o sector i n d u s t r i a l , en u n a 
sola de mejores condic iones económicas, favoreciendo con e l lo l a reestruc­
turación y l a relocalización i n d u s t r i a l a n i v e l reg ional . A y u d a r í a , ade­
más, a c o n s o l i d a r l a formación de u n gran mercado de capitales e n e l 
subcont inente l a t i n o a m e r i c a n o . 

L a formación y e l desarrol lo de este t i p o de empresas requerirá de 
grandes esfuerzos, entre otras cosas, p a r a l a modif icación de las disposi­
ciones legales que r e g u l a n las actividades industr ia les e n cada país, y a 
q u e l a ex is tencia de normas de carácter y c o n f inal idades diferentes i m ­
posibi l i taría su c a b a l f u n c i o n a m i e n t o . T a l es p o r e jemplo e l p r o b l e m a 
de l a d o b l e o t r i p l e tributación. 
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d) Política c o m e r c i a l 

C o m o l a realización de las nuevas inversiones requiere de incentivos 
especiales, tales c o m o l a garantía de exist i r u n m a y o r mercado potenc ia l 
y l a protección adecuada p a r a l a importación de los mismos tipos de 
productos , o sus sustitutos, desde países n o pertenecientes a l a Z o n a , se 
hace indispensable que e n e l terreno de l a pol í t ica c o m e r c i a l se adopten 
los ins trumentos necesarios con e l f i n de lograr , p o r u n l a d o , l a l i b r e y 
efectiva circulación de las mercancías dentro de l a Z o n a y, p o r e l otro, 
l a adopción de u n m a r g e n de protección a n i v e l z o n a l p a r a las compras 
a terceros países. 

L a s características d e l p r i m e r o de estos instrumentos , que tendrá p o r 
resultado l a l i b r e circulación de los bienes d e n t r o de l a región, sea c u a l 
fuere el m e c a n i s m o general adoptado, y las d e l segundo, d e l que se ob­
tendrá u n arancel externo común, dependerán de las recomendaciones 
que se h a g a n en l a elaboración de los planes de desarrol lo sectorial , en 
e l que se supone deberán considerarse el n i v e l de desarrol lo actual de 
cada sector p r o d u c t i v o y l a creación de las condic iones de competencia 
que p e r m i t a n l a constante evolución y crec imiento de las empresas en e l 
ámbi to l a t i n o a m e r i c a n o . A s i m i s m o deberá cuidarse que e l l o g r o de los 
beneficios de l a l iberación se haga en c o m p l e t a armonía y r e c i p r o c i d a d . 

P o r o t r o lado, e ínt imamente l igado a los aspectos ya mencionados , 
en e l terreno de l a polít ica c o m e r c i a l deberá adoptarse o tro t i p o de 
medidas q u e se m u e s t r a n indispensables p a r a hacer efectivas las anterio­
res. T a l e s son, p o r e jemplo, las relacionadas c o n l a p r o m o c i ó n de expor­
taciones, cuyos instrumentos , de tan diversa índole, p u e d e n efectivamente 
hacer n u l o s , o a l menos l i m i t a r , los resultados de l a adopción de los otros 
mecanismos ya mencionados. Igualmente , encontramos aspectos de otra 
m a t e r i a q u e se r e l a c i o n a directamente con l o señalado anter iormente y 
que r e q u i e r e n su estudio y coordinación o unif icación. E n este campo 
se e n c u e n t r a n los instrumentos relacionados con diversos aspectos fiscales 
y monetar ios de cada país. 

e) Política m o n e t a r i a y f i n a n c i e r a 

E n esta m a t e r i a , los esfuerzos p o r realizarse serán de g r a n i m p o r t a n ­
cia , ya q u e el proceso de desarrol lo requerirá de u n a estructura mone­
t a r i a y f i n a n c i e r a que garantice e l logro de nuevas y más avanzadas me­
tas e n l a integración. 

E n e l t e r r e n o m o n e t a r i o , deberá atenderse f u n d a m e n t a l m e n t e e l gra­
ve obstáculo que representan los procesos in f lac ionar ios existentes e n l a 
mayoría d e los países la t inoamericanos , así como las constantes devalua­
ciones monetar ias , hechos que desvirtúan e l proceso de integración e i m ­
p o s i b i l i t a n la creación de corrientes constantes y normales de comercio , 
p o r l o q u e deberá procurarse que l a p a r i d a d de c a m b i o de las monedas 
l a t i n o a m e r i c a n a s se establezca en su n i v e l adecuado. Es decir , que las 



E N E - M A R 68 E L M E R C A D O C O M Ú N 

monedas nacionales n o estén subvaluadas, en cuyo caso estarían en ven­
taja c o n las demás, ya que entonces se propiciarían mayores exportacio­
nes y menores importac iones zonales; n i sobrevaluadas, caso en e l que se 
presentaría l a situación contrar ia . M i e n t r a s se mantenga esta situación, 
dif íci lmente podrá lograrse e l objet ivo de restablecer los e q u i l i b r i o s co­
merciales de l a región y tampoco se garantizará el crec imiento de las 
corrientes de comercio e n f o r m a e q u i l i b r a d a y sobre l a base de reci­
p r o c i d a d . 

E n e l aspecto f inanciero p r o p i a m e n t e d i c h o , cabe pensar en las nece­
sidades de c a p i t a l que nuestros países t ienen, e n p r i m e r lugar , p a r a rea­
l i z a r las inversiones requeridas en el f i n a n c i a m i e n t o de los planes de 
desarrol lo y, en segundo lugar , p a r a apoyar credi t ic iamente las transac­
ciones comerciales de la región. 

E n el terreno d e l f i n a n c i a m i e n t o de las nuevas inversiones, es nece­
sario pensar e n l a formación y consolidación de u n gran mercado l a t i ­
n o a m e r i c a n o de capitales, apoyando, entre otras cosas, l a uti l ización de 
los capitales zonales en l a formación de empresas de carácter m u l t i n a c i o ­
n a l . P o r o tro l a d o , resulta indispensable contar con u n B a n c o L a t i n o ­
a m e r i c a n o de D e s a r r o l l o Económico, semejante a l B a n c o E u r o p e o de 
Inversiones y a l B a n c o C e n t r o a m e r i c a n o de Integración Económica, que 
a t i e n d a las necesidades de l a región con criterios p r o p i a m e n t e de inte­
gración económica y que opere p r i n c i p a l m e n t e para favorecer a los países 
o regiones geoeconómicas menos desarrolladas. Igualmente , es necesario 
pensar en l a formación de u n F o n d o Espec ia l cuyos recursos se u t i l i c e n 
p a r a f i n a n c i a r los estudios de preinversión y de localización i n d u s t r i a l 
mencionados anter iormente . E n este campo, es aconsejable t o m a r las ex­
periencias que a l respecto se h a n tenido en e l M e r c a d o C o m ú n E u r o p e o , 
el M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i c a n o y e l B a n c o I n t e r a m e r i c a n o de Des¬
a r r o l l o y su F o n d o de Preinversión. 

E n l o referente a l f i n a n c i a m i e n t o de exportaciones zonales, entre otras 
medidas q u e deberán adoptarse se p lantea necesaria la consolidación del 
convenio m u l t i l a t e r a l de pagos recíprocos celebrado entre algunos de los 
países m i e m b r o s de l a A L A L C , haciéndola extensiva a todos los países 
d e l s u b c o n t i n e n t e l a t i n o a m e r i c a n o , de ta l f o r m a que se l legue a estable­
cer u n a cámara de compensación de pagos internacionales a n i v e l de l a 
región. 

f) Política d e i n v e r s i o n e s 

E l desarro l lo armónico y e q u i l i b r a d o de l a región l a t i n o a m e r i c a n a 
di f íc i lmente podrá llevarse a cabo exclusivamente sobre l a base de la l i ­
beración d e l i n t e r c a m b i o zonal , ya que de esta f o r m a las nuevas i n v e r ­
siones se concentrarían p r i n c i p a l m e n t e en aquellos países o regiones 
geoeconómicas que contaran con las mayores economías externas, c o n l o 
que se relegarían a u n más las zonas o países más atrasados. 

D e aquí surge l a necesidad de establecer u n a política de inversiones 
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a n i v e l r e g i o n a l como e lemento clave d e l desarrol lo económico lat ino­
americano, de ta l f o r m a que se canal icen los recursos económicos, de la 
región o de fuera de e l la , precisamente a los sectores que se consideren 
esenciales p a r a l a integración y e l desarrol lo a n i v e l r e g i o n a l e n forma 
armónica y e q u i l i b r a d a . D e esta f o r m a se lograrían más fáci lmente los 
objetivos de l a planeación económica, e n l a que se h a n conjugado ya 
los intereses nacionales, p r o m o v i e n d o , asimismo, las condiciones de com­
petencia necesarias p a r a garantizar e l constante desarrol lo económico de 
l a región. 

L a pol í t ica de inversiones deberá encarar entonces las necesidades de 
desarrol lo en el terreno i n d u s t r i a l , agrícola y de infraestructura, especial­
mente en las zonas menos desarrolladas y e n las regiones geoeconómicas 
que q u e d e n comprendidas en e l t e r r i t o r i o de dos o más países. L o s l i n c a ­
mientos y criterios de inversión serán fijados p o r los planes de desarrol lo 
de cada sector. 

M u c h o se h a h a b l a d o en América L a t i n a de l a fal ta de capitales pro­
pios d isponib les p a r a l a inversión, p o r l o que d e n t r o d e l ámbito d e l 
propuesto M e r c a d o C o m ú n deberá acudirse a l c a p i t a l extrazonal , p o r él 
e n sí m i s m o y p o r el elevado grado de tecnología que generalmente lo 
acompaña, p o r l o que es de observarse que los capitalistas extrazonales 
n o r m a l m e n t e gozan de u n a s u p e r i o r i d a d técnica y f inanc iera m u y nota­
ble c o n relación a los regionales. 

D e esta f o r m a , dentro d e l p l a n de inversiones que se adopte a n i v e l re­
g i o n a l deberá h a b e r normas q u e regulen la acción de los capitales extra-
zonales, así como los incentivos que e n f o r m a c o m ú n se a p l i q u e n p o r los 
países de l a región, de m o d o ta l que n o se desate u n a guerra zonal p o r 
atraer los capitales de fuera d e l subcontinente l a t i n o a m e r i c a n o , sino que 
esto se h a g a dentro de u n p r o g r a m a r a c i o n a l de desarrol lo reg ional , c u i ­
d a n d o l a c a p a c i d a d f inanc iera de la organización. 

O B S T Á C U L O S 

E l proceso de integración económica l a t i n o a m e r i c a n a , e n los dos or­
ganismos existentes e n l a a c t u a l i d a d , se h a visto frenado p o r u n a g r a n 
v a r i e d a d d e obstáculos, a u n c u a n d o l a m a y o r s i m i l i t u d económica, polí­
t ica y s o c i a l de los países que integran e l M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i ­
cano h a p e r m i t i d o su más fácil evolución, e n contraste c o n l a situación 
presentada en l a Asociación L a t i n o a m e r i c a n a de L i b r e C o m e r c i o . 

E n t r e estos impedimentos , t ienen mayor i m p o r t a n c i a en l a actual i ­
d a d y seguramente serán los que r e q u i e r a n u n a m a y o r atención en l a 
formación del M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o , p o r su envergadura, 
los siguientes: 

i . L a i n t e s t a b i l i d a d económica, polít ica y social prevaleciente en l a 
mayoría d e los países la t inoamericanos , i d e n t i f i c a d a p r i n c i p a l m e n t e p o r 
d e s e q u i l i b r i o s monetar ios , f inancieros y, en general , de ba lanza de pa­
gos, además de l a existencia de u n a deficiente infraestructura. 
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2 . L a aplicación de diferentes políticas e instrumentos de polít ica eco­
nómica e n cada país de l a región, así c o m o l a existencia de diferentes 
objetivos e n su realización, l o cua l d i f i c u l t a su coordinación, armoniza­
ción y unificación. 

3 . L a existencia de u n a estructura p r o d u c t i v a establecida a l a m p a r o 
de u n elevado grado de protecc ionismo y de incentivos especiales y labo¬
r a n d o en condiciones antieconómicas, d e b i d o fu nda m e nt a l m e nt e a l o re­
d u c i d o de los mercados internos. 

4 . E l desigual n i v e l de desarrol lo económico entre los países de l a re­
gión, y a u n d e n t r o de cada u n o de ellos, lo c u a l l i m i t a las pos ibi l idades 
de lograr e l desarrol lo armónico de l a región. Además, existe e l p e l i ­
gro de que el proceso de integración rezague a u n más a los países menos 
desarrollados. 

5. L a fa l ta de planes nacionales de desarrol lo en todo e l subcontinen¬
te y l a n o determinación de las metas p o r alcanzar a n i v e l r e g i o n a l e n 
las diversas actividades económicas, así como l a fal ta de adecuación de los 
intereses nacionales en l a integración, con lo c u a l se t iende a aumentar 
el ya elevado grado de para le l i smo i n d u s t r i a l existente, p r i n c i p a l obs­
táculo a l proceso de l iberación comercia l . Además, dif íci lmente podrá 
comprometerse u n país a c u m p l i r los señalamiento de u n a posible loca­
lización i n d u s t r i a l , c u a n d o se recomiende e l establecimiento de u n a acti­
v i d a d en a lgún país cuyas condiciones económicas y políticas, p r i n c i p a l ­
mente, n o garanticen su c u m p l i m i e n t o , y a que, p o r o t r o lado, se 
dependería de l a producción de ese país p a r a e l desarrol lo i n d u s t r i a l de l 
p r i m e r o e n e l caso de tratarse de u n a a c t i v i d a d básica., como l o es l a 
siderúrgica. 

6 . F i n a l m e n t e , u n obstáculo de s igni f icat iva i m p o r t a n c i a es e l hecho 
de que e l proceso de integración reducirá o l imitará l a soberanía nació-
n a l de los países m i e m b r o s e n l a m e d i d a en que se avance e n l a coordi­
nación o armonización de políticas económicas y de los instrumentos res­
pectivos. 

C O N C L U S I O N E S 

A n t e los p lanteamientos señalados en e l curso de este artículo, se ob­
tiene como conclusión l a siguiente p r e g u n t a : ¿se desea realmente avan­
zar en el proceso de integración económica e n e l suebontinente la t ino­
americano, a u n a costa de tener que sacrif icar algunas de las actividades 
económicas existentes, agrícolas o industriales , d e b i d o a l r e o r d e n a m i e n ­
to e c o n ó m i c o necesario p a r a el mejor aprovechamiento de los recursos 
d isponibles e n l a región, así c o m o de m o d i f i c a r las políticas económicas 
y sus i n s t r u m e n t o s respectivos, cediendo c o n esto parte de l a soberanía 
n a c i o n a l de cada país y cada vez en u n m a y o r grado? 

A n t e l a respuesta a f i rmat iva , e l avance e n e l proceso de integración 
requerirá grandes decisiones políticas a n i v e l n a c i o n a l , ya que de otra 
f o r m a , los compromisos a d q u i r i d o s se irían c u m p l i e n d o en u n a atmósfera 
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cautelosa y de protección excesiva, más b i e n que en u n ambiente d o m i ­
n a d o p o r e l expans ionismo y las pos ib i l idades d e l fu turo . 

D e l o anter ior se puede d e d u c i r que de n o exist i r apoyo polít ico en 
e l proceso de integración, los esfuerzos que se real icen p o r encontrar las 
posibles soluciones a los problemas con que éste se enfrente serán inúti­
les, ya que en este caso dif íci lmente se podrán l levar a cabo. 

Esta necesidad l a h a n señalado José A n t o n i o M a y o b r e , F e l i p e H e r r e ­
r a , C a r l o s Sanz de Santamaría y R a ú l Prebisch, c u a n d o e n su estudio 
presentado a los gobiernos la t inoamericanos e n a b r i l de 1965 insertaron 
el s iguiente párrafo: " E s t a polít ica general de integración n o podrá eje­
cutarse s i n u n sistema i n s t i t u c i o n a l dotado de atr ibuciones a d e c u a d a s . . . " 
y de que e n la integración l a t i n o a m e r i c a n a , "más que estudios técnicos, 
se requiere d e f i n i r los grandes objetivos y adoptar decisiones a l más alto 
n i v e l " . 8 

E n las reuniones de representantes nacionales de elevado rango cele­
bradas e n e l ámbito l a t i n o a m e r i c a n o , especialmente en l a R e u n i ó n de los 
Presidentes A m e r i c a n o s celebrada en P u n t a d e l Este, U r u g u a y , en a b r i l 
de 1967, se h a dejado entrever, en esta úl t ima en f o r m a francamente 
abierta y a n i v e l c o n t i n e n t a l , l a existencia de apoyo o f i c i a l a l proceso de 
integración económica, específicamente p a r a l a formación de u n M e r c a d o 
C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o . 

F a l t a saber si ese apoyo será sostenido ante los problemas descritos y 
las múlt ip les tareas p o r desarrol lar y sobre todo, si el sector p r i v a d o l a t i ­
n o a m e r i c a n o está dispuesto a seguir las rutas fijadas p o r sus gobiernos 
respecto a l desarrol lo de l a integración económica l a t i n o a m e r i c a n a . 

H e a q u í el reto que las necesidades económicas de A m é r i c a L a t i n a 
i m p o n e n a nuestros dirigentes políticos y económicos, a nuestros intelec­
tuales y técnicos y a todos los la t inoamericanos , a quienes corresponde 
l a e laboración de los estudios que conduzcan a a p l i c a r los caminos q u e 
s i g n i f i q u e n los menos sacrificios y rindan los mayores frutos. 
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